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DECISÃO CAI Nº 04/2022

Decisão do Comitê de Acesso à Informação - CAI referente ao recurso nº 202222917 decorrente do
Pedido de Acesso à Informação nº 20226509, Secretaria de Defesa Social – SDS em 15/03/2022.

 

RELATÓRIO

PEDIDO Nº 20226509 em 25/01/2022:

"Formulo PAI:

a) CONSISTENTE na obtenção da cópia integral, em pdf, e de toda lista de tramitação no SEI, do PA SEI
3900009117.002927/2021-74, de titularidade deste requerente;

b) CONSISTENTE na obtenção da cópia integral, em pdf, e de todas as correlatas listas de tramitações nos
SEI´s, de TODOS os PA´s SEI em que o requerente figure como parte no âmbito da SDS.

Tudo em pdf e em cópia integral

 

DECISÃO AUTORIDADE ADMINISTRATIVA em 18/02/2022 :

“Segue anexos os relatórios solicitados fornecidos pela Gerência de Tecnologia da Informação da SDS
após análise pelo Encarregado pela Proteção de Dados Pessoais na SDS.”

 

Foram enviados 7 arquivos.

 

1º RECURSO Nº 202217661 em 28/02/2022:

“1. Não houve a concessão do acesso integral às informações pretendidas.

2. O PAI foi assim vazado (25/01/2022):

"Formulo PAI:

a) CONSISTENTE na obtenção da cópia integral, em pdf, e de toda lista de tramitação

no SEI, do PA SEI 3900009117.002927/2021-74, de titularidade deste requerente;

b) CONSISTENTE na obtenção da cópia integral, em pdf, e de todas as correlatas listas

de tramitações nos SEI´s, de TODOS os PA´s SEI em que o requerente figure como

parte no âmbito da SDS.

Tudo em pdf e em cópia integral

E, como sabidos são os dados do requerente pessoais essenciais à informação: ei-los

novamente para o uso do PAI. Exclusivamente.

Nome do requerente: xxxxxxxxx

CPF xxx.xxx.xxx - 87

São os pedidos."

3. A resposta foi assim vazada:
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‘Resposta (18/02/2022 15:09)

Prezado Senhor, Esta Ouvidoria da Secretaria de Defesa Social - SDS, encaminha a

resposta do Pedido de Acesso à Informação registrado sob o nº 20226509

encaminhado pela Autoridade Administrativa da LAI: Prezado Sr. Segue anexos os

relatórios solicitados fornecidos pela Gerência de Tecnologia da Informação da SDS

após análise pelo Encarregado pela Proteção de Dados Pessoais na SDS. Informamos

que se o acesso à informação tiver sido negado ou as razões da negativa não tiverem

sido informadas, o órgão poderá interpor recurso contra a decisão à Autoridade

Hierarquicamente Superior, Belª Natalia Barbosa Medeiros, no prazo de 10 dias a

contar da data do encaminhamento da resposta. Link abaixo:

http://200.238.112.13:8080/ModuloCidadao/login_cidadao.xhtml;jsessionid=1B96116A3

6F733AC2C2B9ABEE24B414E Por oportuno, agradecemos sua participação na

melhoria da qualidade dos serviços prestados pelo Governo de Pernambuco,

apresentando sua manifestação e colocamo-nos à disposição para qualquer

esclarecimento que se faça necessário. Atenciosamente, Jost Paulo Reis e Silva

Ouvidor da Secretaria de Defesa Social’

4. Na resposta vieram APENAS os extratos da plataforma SEI dos PA´s:

a)3900009117.002927/2021-74

b) 3900009117.002904/2021-60

c) Histórico do Processo Pedido_de_Acesso_a_Informação_n.20226509

d) 4600000175.000055/2021-05

e) 4600000175.000049/2021-40

f) 4600000175.000102/2018-15

g) 3900000122.000092/2019-50

5. Mas NÃO HOUVE O ENVIO DE ABSOLUTAMENTE TODOS OS PA´S, em cópia integral e em pdf.

6. Nula a decisão por restringir direitos sem amparo jurídico expresso, claro e congruente e, menos ainda,
por contrariar decisões do STF em sede de ADI. "Obter Dictum" e "Ratio Decidendi".

7. No mérito, precisa ser reformada porque negou acesso à cópias integrais, em pdf, a PA´s públicos e do
próprio recorrente.

8. Isso posto, REQUER:

a) o recebimento recursal;

b) o conhecimento recursal;

c) após, com ou sem o juízo de retratação, pugna pelo PROVIMENTO RECURSAL, para conceder acesso às
informações pretendidas na origem, na forma em que pedidas foram, em toda a sua extensão, a saber

a) CONSISTENTE na obtenção da cópia integral, em pdf, e de toda lista de tramitação no SEI, do PA SEI
3900009117.002927/2021-74, de titularidade deste requerente;

b) CONSISTENTE na obtenção da cópia integral, em pdf, e de todas as correlatas listas de tramitações nos
SEI´s, de TODOS os PA´s SEI em que o requerente figure como parte no âmbito da SDS. Tudo em pdf e em
cópia integral.”
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DECISÃO 1º RECURSO em 10/03/2022 :

Referência: PAI Nº 20226509 - recurso a pedido de acesso Protocolado sob o nº 202217661.

Ementa: Direito Administrativo, incisos X e XXXIII do caput do artigo 5º, inciso II, § 3º do artigo 37 e no §
2º do artigo 216, todos da Constituição Federal, Lei Federal nº 12.527/2011, Lei Estadual nº 14.804/2012,
Decreto Estadual nº 38.787/2012, acesso à informação e Decreto Estadual 45.157/2017.

1. RELATÓRIO

Chega a esta autoridade Hierarquicamente Superior da LAI Recurso de 1ª Instância recebido através da
OGE sob o nº 202217661, versando sobre a reavaliação da solicitação de Pedido de Acesso à Informação
registrado sob o nº 20226509 o qual tem por objeto o fornecimento das informações abaixo transcritas:

Formulo PAI:

a) CONSISTENTE na obtenção da cópia integral, em pdf, e de toda lista de tramitação no SEI, do PA SEI
3900009117.002927/2021-74, de titularidade deste requerente;

b) CONSISTENTE na obtenção da cópia integral, em pdf, e de todas as correlatas listas de tramitações nos
SEI´s, de TODOS os PA´s SEI em que o requerente figure como parte no âmbito da SDS.

Tudo em pdf e em cópia integral...

Em atendimento às disposições normativas e resposta ao Pedido de Acesso à Informação epigrafado, a
Ouvidoria da Secretaria de Defesa Social - SDS por intermédio da Autoridade Administrativa da LAI na SDS
respondeu o seguinte:

Resposta (18/02/2022 15:09)

Prezado Senhor, Esta Ouvidoria da Secretaria de Defesa Social - SDS, encaminha a resposta do Pedido de
Acesso à Informação registrado sob o nº 20226509 encaminhado pela Autoridade Administrativa da LAI:
Prezado Sr. Segue anexos os relatórios solicitados fornecidos pela Gerência de Tecnologia da Informação
da SDS após análise pelo Encarregado pela Proteção de Dados Pessoais na SDS...

Insatisfeito com os dados na forma disposta, o requerente arguiu que:

Na resposta vieram APENAS os extratos da plataforma SEI dos PA´s:

a)3900009117.002927/2021-74

b) 3900009117.002904/2021-60

c) Histórico do Processo Pedido_de_Acesso_a_Informação_n.20226509

d) 4600000175.000055/2021-05

e) 4600000175.000049/2021-40

f) 4600000175.000102/2018-15

g) 3900000122.000092/2019-50

5. Mas NÃO HOUVE O ENVIO DE ABSOLUTAMENTE TODOS OS PA´S, em cópia integral e em pdf.

6. Nula a decisão por restringir direitos sem amparo jurídico expresso, claro e congruente e, menos ainda,
por contrariar decisões do STF em sede de ADI. "Obter Dictum" e "Ratio Decidendi".

7. No mérito, precisa ser reformada porque negou acesso à cópias integrais, em pdf, a PA´s públicos e do
próprio recorrente.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO

Com a finalidade de fundamentar o pronunciamento, é necessário apontarmos, preliminarmente, alguns
dispositivos legais e premissas que lastrearão a conclusão aqui ostentada.

O ordenamento jurídico pátrio, mais especificamente os incisos X e XXXIII do caput do artigo 5º, inciso II
do § 3º do artigo 37 e no § 2º do artigo 216, todos da Constituição Federal, estabelecem o direito de
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receber dos órgãos públicos as informações de seu interesse particular ou coletivo.

Nesta toada, a Lei Federal nº 12.527/2011, regulamentando o acesso a informações disciplinou em seu
art. 3º a observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção.

No âmbito Estadual a Lei nº 14.804/2012 replicou em seus artigos as disposições acima descritas,
regulamentando mediante Decreto nº 38.787/2012.

Lei nº 14.804/2012

Art. 1º Fica garantido o direito fundamental de acesso às informações, no âmbito do Poder Executivo
Estadual, consoante normas gerais disciplinadas na Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Com relação ao regramento do Sistema Eletrônico de Informações -SEI, o Decreto nº 45.157/2017, que
dispõe sobre o uso do meio eletrônico para a realização do processo administrativo no âmbito dos órgãos
e das entidades da administração pública estadual direta, autárquica e fundacional em Pernambuco, em
seu art. 8º, estabelece que:

Art. 8º O acesso à íntegra do processo para vista pessoal do interessado pode ocorrer por intermédio da
disponibilização do sistema informatizado de gestão a que se refere o art. 4º ou por acesso à cópia do
documento, preferencialmente, em meio eletrônico.

Por outro lado, impende destacar que há, na legislação mencionada anteriormente que disciplina o
acesso à informação em Pernambuco, a previsão de que as informações pessoais relativas à intimidade,
vida privada, honra e imagem terão seu acesso restrito, independentemente de classificação pelo prazo
máximo de cem anos (art. 17, § 1º, I, da Lei 14.804/2012).

 

3. CONCLUSÃO

Analisando o PAI e as razões expostas no recurso interposto, cinge-se que as informações, na forma
requerida, em princípio, não se referem a dados que estão abrangidos por hipótese de sigilo prevista em
lei, tendo em vista que os dados solicitados se referem aos procedimentos que tramitam no SEI
referentes ao próprio solicitante.

Por outro lado, caso existam, nas cópias solicitadas, informações com conteúdo restrito por imposição
legal, a exemplo de informações pessoais de terceiros, conforme previsão do art. 17, § 1º, I, da Lei
14.804/2012 ou informações classificadas como reservadas por meio de Termo - TCI, as mesmas devem
ser suprimidas das informações fornecidas ao solicitante.

Nesse ser assim, conhecemos do recurso, no mérito dando-lhe provimento.”

Obs.: Considerando a decisão da Autoridade Hierarquicamente Superior da SDS, seguem anexas as
informações solicitadas.

 

Foram enviados 39 arquivos.

 

2º RECURSO Nº 202222917 em 15/03/2022:

“1. O 1º RI foi provido, MAS NÃO HOUVE O ENVIO DOS PROCESSOS para o email do recorrente e nem o
mesmo foi intimado a respeito da decisão que proveu o recurso. Ou seja, estava na plataforma,
ESTRANHAMENTE COM O CURSO PRAZAL FLUINDO; MAS SEM TER RECEBIDO A SUA NOTÍCIA E NEM
MESMO O SEU CUMPRIMENTO.

2. Data Vênia, inaceitável.

3. No mais, a recorrida decidiu que "(...) Por outro lado, caso existam, nas cópias solicitadas, informações
com conteúdo restrito por imposição legal, a exemplo de informações pessoais de terceiros, conforme
previsão do art. 17, § 1º, I, da Lei 14.804/2012 ou informações classificadas como reservadas por meio de
Termo - TCI, as mesmas devem ser suprimidas das informações fornecidas ao solicitante. Nesse ser assim,
conhecemos do recurso, no mérito dando-lhe provimento."
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4. Entretanto, NÃO SE REFERIU a "como" será feita tal "supressão". E nem quais serão os critérios.

5. E nem muito menos ao regulamento que deverá tratar da matéria (no caso, dessa lei estadual
mencionada). Tal qual o seu artigo 17, § 5º.

6. Merece destaque mais algo que não tomou o cuidado a recorrida: OS LIMITES OBJETIVOS DA
SUPRESSÃO.

7 Logo, a dita "supressão" não pode colidir com a defesa de direitos humanos do recorrente e nem,
ainda, tal restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa poderá ser
invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das
informações (o terceiro a quem a recorrida referencia, eventualmente) estiver envolvido, bem como em
ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância.

8. É o caso; especialmente diante da recalcitrância dolosa- com tudo o que no conjunto deste PAI e desde
a sua origem consta- no fornecimento dos dados. E, esse último ponto dito no item 1.

9. Ou seja, não é o subjetivismo particular do agente público a nortear o acesso às informações públicas.
Mas, o Direito posto e, em especial, à luz dos Tratados de Direito Internacional Público internalizados pela
União.

Pede integral provimento para dar acesso pleno às informações requestadas na origem, anulando ou
reformando a decissão recorrida, a saber:

b) CONSISTENTE na obtenção da cópia integral, em pdf, e de todas as correlatas listas de tramitações nos
SEI´s, de TODOS os PA´s SEI em que o requerente figure como parte no âmbito da SDS e, em especial,
segundo a SDS, OS FEITOS LISTADOS PELA PRÓPRIA SDS NA BASE:

a)3900009117.002927/2021-74;

b) 3900009117.002904/2021-60;

c) Histórico do Processo Pedido_de_Acesso_a_Informação_n.20226509;

d) 4600000175.000055/2021-05;

e) 4600000175.000049/2021-40;

f) 4600000175.000102/2018-15;

g) 3900000122.000092/2019-50.

TODOS ELES E NA ÍNTEGRA.”

 

RESPOSTA DA AUTORIDADE HIERARQUICAMENTE SUPERIOR em 28/03/2022:

“Informo que toda a documentação solicitada foi disponibilizada ao manifestante, sem restrições, bem
como o acesso externo ao Sistema SEI.”

 

Os anexos foram reenviados ao requerente, por e-mail, no dia 28/03/2022.

 

ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE:

O recorrente tem legitimidade para recorrer e interpôs, tempestivamente, perante o
Comitê de Acesso à Informação – CAI -, o competente recurso, conforme prevê o art. 21 do Decreto nº
38.787/2012.

Assim, considerando o atendimento dos critérios de admissibilidade, o Comitê decide pelo
conhecimento do recurso.

 

ANÁLISE DE MÉRITO:
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Por meio do PAI Nº 20226509, o recorrente solicitou à Secretaria de Defesa Social – SDS –
“cópia integral, em pdf, e de toda lista de tramitação no SEI, do PA SEI 3900009117.002927/2021-74, de
titularidade deste requerente”, além de “cópia integral, em pdf, e de todas as correlatas listas de
tramitações nos SEI´s, de TODOS os PA´s SEI em que o requerente figure como parte no âmbito da SDS”. O
pedido ressaltava a especificação “tudo em pdf e em cópia integral”.

Em sua decisão, a Autoridade Administrativa afirma enviar “anexos os relatórios
solicitados”.

Todavia, o cidadão entende não ter havido “a concessão do acesso integral às informações
pretendidas”, alegando, no 1º Recurso, que na resposta vieram apenas extratos da plataforma SEI de
determinados processos, e enfatizando que “NÃO HOUVE O ENVIO DE ABSOLUTAMENTE TODOS OS PA´S,
em cópia integral e em pdf”.

Os processos cujos extratos foram enviados, conforme descrito pelo recorrente no 1º
Recurso, são os seguintes:

a) 3900009117.002927/2021-74

b) 3900009117.002904/2021-60

c) Histórico do Processo Pedido_de_Acesso_a_Informação_n.20226509

d) 4600000175.000055/2021-05

e) 4600000175.000049/2021-40

f) 4600000175.000102/2018-15

g) 3900000122.000092/2019-50

 

Verifica-se, da leitura do 1º Recurso, que o cidadão considera que seu pedido não foi
atendido seja porque os processos não teriam sido disponibilizados na íntegra, tendo sido enviados
apenas extratos dos mesmos, seja porque não teria sido encaminhada para seu conhecimento a
totalidade de processos em que ele figura como parte no âmbito da SDS.

Na decisão desse 1º Recurso, a Autoridade Hierarquicamente Superior deu provimento ao
mesmo, nos seguintes termos:

Analisando o PAI e as razões expostas no recurso interposto, cinge-se que as informações, na
forma requerida, em princípio, não se referem a dados que estão abrangidos por hipótese de sigilo
prevista em lei, tendo em vista que os dados solicitados se referem aos procedimentos que
tramitam no SEI referentes ao próprio solicitante.

Por outro lado, caso existam, nas cópias solicitadas, informações com conteúdo restrito por
imposição legal, a exemplo de informações pessoais de terceiros, conforme previsão do art. 17, §
1º, I, da Lei 14.804/2012 ou informações classificadas como reservadas por meio de Termo - TCI,
as mesmas devem ser suprimidas das informações fornecidas ao solicitante.

Nesse ser assim, conhecemos do recurso, no mérito dando-lhe provimento.

Desse modo, ao encaminhar para o recorrente a decisão do 1º Recurso, a Ouvidoria da SDS
fez a observação de que “considerando a decisão da Autoridade Hierarquicamente Superior da SDS,
seguem anexas as informações solicitadas”.

Entretanto, ocorreu a interposição do presente 2º Recurso, na data de 15.03.2022, quando
o cidadão argumentou que “o 1º RI foi provido, MAS NÃO HOUVE O ENVIO DOS PROCESSOS para o email
do recorrente e nem o mesmo foi intimado a respeito da decisão que proveu o recurso”.

Assim, o recorrente reiterou seu pedido original no seguinte sentido:
obtenção da cópia integral, em pdf, e de todas as correlatas listas de tramitações nos SEI´s, de
TODOS os PA´s SEI em que o requerente figure como parte no âmbito da SDS e, em especial,
segundo a SDS, OS FEITOS LISTADOS PELA PRÓPRIA SDS NA BASE: a) 3900009117.002927/2021-
74; b) 3900009117.002904/2021-60; c) Histórico do Processo
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Pedido_de_Acesso_a_Informação_n.20226509; d) 4600000175.000055/2021-05; e)
4600000175.000049/2021-40; f) 4600000175.000102/2018-15; g) 3900000122.000092/2019-50.

TODOS ELES E NA ÍNTEGRA.”

Observa-se, no 2º Recurso, que, embora o recorrente continue a solicitar todos os
processos em que figure como parte – na íntegra e em pdf, bem como as respectivas listas de tramitação
-, não mais questiona a indicação de processos feita pela SDS nem reclama de eventual omissão cometida
pela Secretaria ao indicar esses processos. Assim, o 2º Recurso dirige-se, propriamente, à obtenção dos
processos mencionados (letras “a” a “g”), na forma solicitada.

Ao enviar o 2º Recurso, em 28.03.2022, a este Comitê, a Autoridade Hierarquicamente
Superior assim se pronunciou: “Informo que toda a documentação solicitada foi disponibilizada ao
manifestante, sem restrições, bem como o acesso externo ao Sistema SEI”.

Em acréscimo, este Comitê também foi cientificado de que os anexos contendo os
processos foram reenviados ao recorrente, por email, na data de 28.03.2022, bem como teve acesso aos
mesmos.

Para melhor instruir a presente decisão, este Comitê entrou em contato com o Ouvidor da
SDS, dele obtendo os seguintes esclarecimentos:

1. o acesso externo ao Sistema SEI disponibilizado ao recorrente e citado no
encaminhamento feito pela Autoridade Hierarquicamente Superior, na data de 28.03.2022, consta de
fornecimento de login e senha por meio dos quais o cidadão pode consultar os processos acima
indicados;

2. é possível, dentro do Sistema SEI, gerar um arquivo pdf para cada processo, contudo, tal
arquivo constitui um processo inRAR, zipado, que o sistema da Ouvidoria, o GCON, não tem capacidade
para transmitir;

3. para contornar o problema da transmissão de arquivos zipados, a SDS baixou cada um
dos documentos inseridos nos processos, gerando para eles arquivos pdf e agrupando-os em seguida
num pdf maior, relativo ao processo a que pertenciam. Tais conjuntos de documentos, que constituem
cada um dos processos acima indicados (letras “a” a “g”, no 2º Recurso), foram então enviados ao
recorrente por email;

4. nos processos, não houve supressão de documentos; e

5. a lista de tramitação de cada processo no SEI foi inserida no arquivo “Histórico do
Processo Pedido_de_Acesso_a_Informação_n.20226509”.

A partir dos esclarecimentos prestados pelo Ouvidor da SDS e do exame dos anexos
enviados ao recorrente na data de 28.03.2022, podemos concluir que os processos solicitados foram
disponibilizados na íntegra e no formato pdf ao recorrente, assim como lhe foram fornecidas as
respectivas listas de tramitação. Por este motivo, este Comitê entende que o 2º Recurso restou
prejudicado, pois as informações, ainda que intempestivamente, foram encaminhadas no formato
solicitado.

 

CONCLUSÃO:

Diante do exposto, este Comitê decide que o Recurso restou prejudicado, tendo as
informações sido encaminhadas no formato solicitado.

Dê-se ciência desta decisão ao recorrente, à Autoridade Administrativa e à Autoridade
Hierarquicamente Superior.

 

 

Recife, 13 de abril de 2022
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Adriana Rodrigues Antunes

Secretaria da Fazenda

Ana Valéria 

Secretaria da Casa Civil

Luana Bernaola

Secretaria da Controladoria-Geral do Estado

Maria do Socorro Brito

Procuradoria Geral do Estado

Maria Elisa Andrade

Secretaria da Controladoria-Geral do Estado

Natasha Amorim

Secretaria de Administração

Documento assinado eletronicamente por Adriana Rodrigues Antunes, em 13/04/2022, às 14:25,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de
outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por MARIA DO SOCORRO CARVALHO BRITO, em 13/04/2022,
às 14:44, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de
23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por NATASHA AMORIM TORRES DINIZ CAVALCANTI, em
13/04/2022, às 15:30, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº
45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Valeria Santos Do Amaral, em 13/04/2022, às 15:52,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de
outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Luana Silva Bernaola, em 13/04/2022, às 16:29, conforme
horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de
2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 23312302
e o código CRC 795411A7.
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